Comarca da Capital - 10ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Sandro Lúcio Barbosa Pitassi
Processo nº 0057114-16.2005.8.19.0001 (2005.001.058526-4)
I-Do Relatório Trata-se de Ação Ordinária proposta por SANDRO RODRIGUES DA SILVA contra ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pois, segundo a petição inicial de fls. 02/07, o autor é praça de 1998, ingressando em perfeitas condições na instituição policial, sendo que em 15 de abril de 2003 integrava a guarnição do GETAM noturno, patrulhando a Linha Amarela, na saída de acesso à Avenida Brasil, sendo atacados a tiros por elementos da Vila João, acabando a guarnição por efetuar disparos contra os meliantes, relatando o autor que sentiu fortes dores nos ouvidos em razão da proximidade dos disparos feitos pelo colega, sendo atendido no Hospital Central da Polícia Militar por volta das 10:26 horas, onde se diagnosticou presença de trauma acústico grau II no ouvido esquerdo. Afirma o autor que já no Carnaval de 2004, ao efetuar patrulhamento na Perimetral, avistou marginal em fuga, iniciando perseguição, vindo a cair e sofrer múltiplas fraturas no fêmur da perna direita, acabando por sofrer intervenção cirúrgica no Hospital Central da Polícia Militar, estando impossibilitado de exercer sua função na plenitude, cumprindo serviços internos, acabando por requerer licença, tendo o pedido indeferido, não sendo negada pretensão de reforma, em que pese a incapacidade do autor para o serviço policial militar, pretendendo, portanto, a concessão da reforma, juntando os documentos de fls. 08/19. Contestação às fls. 28/30, com preliminar de ausência de interesse de agir, até porque não foi acostada à inicial qualquer prova de requerimento administrativo de reforma por incapacidade, em que pese não ser preciso esgotar a via administrativa para o ajuizamento do feito, tanto que o autor mesmo informou que formulou requerimento de licenciamento a pedido e não reforma e, no mérito, afirma que em que pese o reconhecimento da incapacidade física do autor, é necessário o requerimento de aposentadoria por invalidez, com a realização da respectiva perícia, podendo ocorrer a reforma, a licença médica ou a readaptação. Manifestação da parte autora às fls. 34, juntando os documentos de fls. 35/57, bem como os de fls. 74/76. Sentença extintiva do feito às fls. 88/90, acolhendo preliminar de ausência de interesse suscitada pela ré, sendo interposto o recurso de fls. 92/98 pela parte autora, ao qual foi dado provimento para o fim de se determinar o regular prosseguimento, consoante fls. 122/126. Determinada a realização de perícia médica às fls. 134 com nomeação de perito. Laudo às fls. 161/169, manifestando-se o autor às fls. 172/174, sendo certificada a inércia da parte ré às fls. 175. Parecer final do Ministério Público às fls. 176/177, opinando pela procedência do pedido, diante do teor do laudo pericial produzido nos autos. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR. II- DA FUNDAMENTAÇÃO Da análise dos autos vê-se que merece acolhimento a pretensão da parte autora, frisando-se, inclusive, as razões lançadas pelo Ministério Público às fls. 176/177, as quais são inteiramente adotadas pelo ora julgador. O laudo de fls. 163/169, elaborado por perito da confiança do Juízo, concluiu ser o autor totalmente incapaz para o desempenho das atividades inerentes e específicas ao serviço ativo de policial militar. Sendo assim, com base na perícia médica salientada, juntamente com os demais elementos constantes dos autos, frisando-se, inclusive, os documentos de fls. 12/17, 35/53, 57 e 74/76, com base no Princípio do Livre Convencimento Motivado, não resta outro caminho salvo o do acolhimento da pretensão autoral. A questão atinente à ausência de requerimento administrativo já foi alvo de apreciação pelo órgão ad quem, quando se asseverou que a partir do momento no qual a administração não pratica de ofício atos necessários para inativar o autor, mesmo que seu quadro clínico o recomende, se perpetra ofensa ao Princípio Constitucional da Legalidade, inscrito no artigo 37, caput da Constituição Federal. Impõe-se a reforma do autor, nos termos do artigo 102, inciso II e 104, inciso I da Lei n. 443/81. III- DO DISPOSITIVO ISTO POSTO, julgo procedente o pedido, na forma do inciso I, do art. 269 do CPC, para o fim de se determinar a reforma do autor. Condeno, ainda a parte ré ao pagamento das verbas sucumbenciais, fixando-se os honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da causa. Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I, regularizando o cartório a capa do presente feito já que se soltou.
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